
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS

 

 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 

 

REQUERIMENTO N.º              , DE 2021 
(Do Sr. Paulo Ramos) 

 

Requer a realização de audiência pública 

para discutir os Projetos de Lei que tramitam 

no Congresso Nacional propondo mudanças 

no Fundo de Garantia, em geral, novos 

códigos de saques. 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 24, Inciso III, combinado com o Art. 255, 

ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização de audiência pública nesta Comissão 

para que seja discutido os mais de 130 Projetos de Lei que hoje tramitam na Câmara sobre mudanças na Lei 

8.036/1990, que regulamenta o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Solicito que sejam convidados, para compor a mesa de debates, os seguintes: 

 1. Sr. Pedro Guimarães, Presidente da Caixa Econômica Federal; 

 2. Sr. Mario Avelino, Presidente do Instituto Fundo de Garantia do Trabalhador. 

 3. Sr. Ricardo Patha, Presidente da Central Sindical União Geral dos Trabalhadores – UGT; 

 4. Sr. Robson Braga de Andrade, Presidente da Confederação Nacional da Indústria – CNI; e 

 5. Sr. Gustavo Tillmann, Diretor do Departamento de FGTS no Ministério da Economia. 

  

JUSTIFICAÇÃO 

Dos mais de 130 projetos, acima de 90% (noventa por cento) são inviáveis e colocam a 

estabilidade e sustentabilidade do Fundo de Garantia, para continuar sendo a maior fonte de financiamento 

em Habitação Popular, Saneamento Básico e Infra-Estrutura Urbana em risco. 

 É importante discutir como ficarão os investimentos sociais do Fundo de Garantia  em 

Habitação Popular, Saneamento Básico e Infra-Estrutura Urbana, que já beneficiou e continua beneficiando 

milhões de brasileiros. Anualmente o Fundo de Garantia investe em média R$ 100 bilhões nestas áreas, além 

de injetar na economia mais de R$ 120 bilhões em saques, em média anualmente R$ 200 bilhões na 

economia, e ainda é responsável pela manutenção de mais de 4.5 milhões de empregos diretos no Brasil, e 

milhares de empresas que dependem deste fundo para existirem. 

Outra agravante, os depósitos no Fundo de Garantia depende de trabalhadores com a Carteira de 

Trabalho assinado nos regimes CLT e emprego doméstico (a partir de outubro de 2015), e cada vez mais, 

temos menos trabalhadores formais. 

Nos últimos cinco anos, o governo tem usado o Fundo de Garantia, para ajudar a segurar a 

economia brasileira nestes momentos de crise, tais como os saques emergenciais, foi criado o Saque – *C
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Aniversário, além de outras ações, todas válidas, mas ao mesmo tempo temos que ter noção dos limites desta 

poupança, ou seja, o FGTS não é um saco sem fundo. 

Os fatos acima tornam relevante a audiência pública solicitada  

 

Sala da Comissão, em     de julho de 2021. 

 

 

PAULO RAMOS 

Deputada Federal - PDT/RJ 

*C
D2

15
46

14
57

60
0*Le

xE
di

t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Paulo Ramos
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD215461457600

RE
Q

 n
.7

4/
20

21
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 0

1/
07

/2
02

1 
10

:2
0 

- C
TA

SP


